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ANEXO

(artigo 1.º) 

  

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 162/2015
de 1 de junho

A Portaria n.º 55/2015, de 27 de fevereiro, estabelece 
o regime de aplicação da ação n.º 7.8, «Recursos genéti-
cos», integrada na medida n.º 7, «Agricultura e recursos 
naturais», da área n.º 3, «Ambiente, eficiência no uso dos 
recursos e clima», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Os beneficiários dos apoios pagos no âmbito da ação 
n.º 7.8, «Recursos genéticos», devem cumprir determi-
nadas obrigações durante o período mínimo de duração 
do compromisso, sob pena de redução ou exclusão dos 
apoios.

Nos termos do artigo 35.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 640/2014 da Comissão, de 11 de março de 2014, 
a redução ou exclusão do apoio deve ter em conta a gravi-
dade, extensão, duração e recorrência do incumprimento 
dos compromissos e outras obrigações.

Neste contexto e para assegurar a aplicação uniforme de 
reduções ou exclusões de acordo com os critérios fixados no 

Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014 da Comissão, de 
11 de março de 2014, estabelece -se, em portaria própria, uma 
tabela de avaliação dos incumprimentos de compromissos 
relativos à ação n.º 7.8, «Recursos genéticos» do PDR 2020.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
e no n.º 4 do artigo 19.º da Portaria n.º 55/2015, de 27 de 
fevereiro, e no uso das competências delegadas através 
do Despacho n.º 12256 -A/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro de 2014, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece os termos e os critérios 
aplicáveis à avaliação dos incumprimentos de compro-
missos ou outras obrigações, para efeitos da aplicação das 
reduções e exclusões previstas no n.º 4 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 55/2015, de 27 de fevereiro, que estabelece o 
regime de aplicação da ação n.º 7.8, «Recursos genéticos», 
integrada na medida n.º 7, «Agricultura e recursos natu-
rais», da área n.º 3, «Ambiente, eficiência no uso dos recur-
sos e clima», do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Reduções e exclusões

As reduções e exclusões aplicáveis em caso de incum-
primento de compromissos relativos à ação n.º 7.8, «Re-
cursos genéticos» determinam -se nos termos da tabela 
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 3.º
Orientações técnicas e normas de procedimento

Compete ao Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I.P. (IFAP, I.P.), aprovar as orientações técnicas e 
normas de procedimento complementares de execução do 
disposto na presente portaria, nos termos do disposto na alí-
nea e) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, e da alínea g) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação e produz efeitos à data da entrada em 
vigor da Portaria n.º 55/2015, de 27 de fevereiro.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 12 de maio de 2015. 
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Incumprimentos de compromissos da ação n.º 7.8, «Recursos genéticos»

(a que se refere o artigo 2.º) 

Compromissos/Outras Obrigações Incumprimento Redução/Exclusão

Previsão
na Portaria
n.º 55/2015,

de 27.02 
Descrição Âmbito de aplicação Qualificação (1) 

Duração dos efeitos
ou possibilidade
de lhes pôr termo 

Gravidade — importância
e consequências

do incumprimento
atendendo aos objetivos

do compromisso 

Extensão — efeito
do incumprimento
no compromisso
no seu conjunto 

Recorrência — em função
do número de anos
de incumprimento
nos compromissos

plurianuais 

Número
de incumprimentos
verificados ao longo

do compromisso 
Redução (2) Exclusão (3) 

Artigo 10.º
n.º 1 a) 

Manter os critérios de elegibilidade 
em cada ano do compromisso. 

CN
sob compromisso 

Essencial (E) dura mais de 1 ano 
e difícil erradi-
cação por meios 
razoáveis.

Elevado. Excludente. N/A N/A 100% da ajuda. Exclusão da medida no 
ano em que é detetado 
o incumprimento e 
devolução total dos 
apoios recebidos desde 
o início do compro-
misso.

Artigo 10.º 
n.º 1 b)

Manter, durante o período de reten-
ção para cada espécie, um efetivo 
pecuário de equídeos, bovinos, 
ovinos, caprinos, suínos, galiná-
ceos ou outras aves de capoeira, 
em pastoreio, do próprio ou de 
outrem, expressos em CN por 
hectare (ha), com um encabeça-
mento igual ou inferior a:
a) 3 CN/ha de superfície agrícola, 

no caso de explorações com 
dimensão igual ou inferior a 
2 ha de superfície agrícola;

Área
da exploração 

Básico (B) dura menos de 1 ano 
e é possível erra-
dicar por meios 
razoáveis.

Proporcional ao in-
cumprimento.

Proporcional ao in-
cumprimento.

1 ou mais 1 ou mais Redução proporcional 
da ajuda no ano em 
que se verifica o in-
cumprimento [Re-
dução aplicável = 
(|encabeçamento 
verificado — limite 
encabeçamento|) / 
limite encabeça-
mento].

Exclusão da medida no 
ano em que é detetado 
o incumprimento e no 
ano seguinte e devo-
lução total dos apoios 
recebidos desde o iní-
cio do compromisso.

b) 2 CN/ha de superfície agrí-
cola, no caso de explorações 
em zona de montanha e com 
dimensão superior a 2 ha de 
superfície agrícola;

c) 2 CN/ha de superfície forra-
geira, no caso de explorações 
nas restantes zonas e com 
dimensão superior a 2 ha de 
superfície agrícola.

Artigo 10.º 
n.º 1 c) 

Manter durante o período de retenção 
para cada espécie, o número de 
CN declaradas na candidatura.

CN
sob compromisso 

Básico (B) dura menos de 1 ano 
e é possível erra-
dicar por meios 
razoáveis.

Proporcional ao in-
cumprimento.

Proporcional ao in-
cumprimento.

1 ou mais 1 ou mais Sanção proporcional 
com tolerância de 
50% se compro-
misso for inferior 
a 4 CN e de 25% 
para compromisso 
maiores que 4CN.
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Compromissos/Outras Obrigações Incumprimento Redução/Exclusão

Previsão
na Portaria
n.º 55/2015,

de 27.02 
Descrição Âmbito de aplicação Qualificação (1) 

Duração dos efeitos
ou possibilidade
de lhes pôr termo 

Gravidade — importância
e consequências

do incumprimento
atendendo aos objetivos

do compromisso 

Extensão — efeito
do incumprimento
no compromisso
no seu conjunto 

Recorrência — em função
do número de anos
de incumprimento
nos compromissos

plurianuais 

Número
de incumprimentos
verificados ao longo

do compromisso 
Redução (2) Exclusão (3) 

A redução determina a 
devolução propor-
cional dos apoios 
recebidos desde o 
início de compro-
misso. A nota (2) 
não se aplica a esta 
redução.

Artigo 10.º 
n.º 1 d) 

Manter fora do período de retenção, 
no mínimo, uma fêmea reprodu-
tora explorada em linha pura ou 
um macho reprodutor, no caso de 
efetivos constituídos exclusiva-
mente por um máximo de dois 
machos reprodutores.

CN 
sob compromisso

Essencial (E) dura mais de 1 ano 
e difícil erradi-
cação por meios 
razoáveis.

Elevado. Excludente. N/A N/A 100% da ajuda.

Artigo 10.º 
n.º 1 e)

Participar nas ações decorrentes das 
atividades diretamente relaciona-
das com a execução de um pro-
grama de conservação genética 
animal ou de um programa de 
melhoramento genético animal, 
sempre que solicitado pela res-
petiva associação de criadores 

CN
sob compromisso

Secundário S) Não relevante. Baixo. Reduzido. 

1

1 5% da ajuda no ano 
em que se verifica. 

2 ou mais 10% da ajuda no ano 
em que se verifica. 

2 ou mais 1 ou mais 15% da ajuda no ano 
em que se verifica. 

Artigo 10.º 
n.º 1 f)

Comunicar à entidade responsável 
pela gestão do livro genealógico 
ou registo fundador todas as al-
terações do efetivo pecuário, de 
forma a assegurar que os animais 
detidos a 31 de maio de cada ano 
estão em conformidade com os 
registos mantidos pela entidade 
gestora.

CN
sob compromisso

Secundário (S) Não relevante. Baixo. Reduzido.

1

1 5% da ajuda no ano 
em que se veri-
fica. 

2 ou mais 10% da ajuda no ano 
em que se verifica. 

2 ou mais 1 ou mais 15% da ajuda no ano 
em que se verifica 

Artigo 10.º 
n.º 1 g)

Cumprir as normas constantes do 
livro genealógico ou registo 
fundador.

CN
sob compromisso

Secundário (S) Não relevante. Baixo. Reduzido.

1

1 5% da ajuda no ano 
em que se verifica. 

2 ou mais 10% da ajuda no ano 
em que se verifica.

2 ou mais 1 ou mais 15% da ajuda no ano 
em que se verifica. 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 97/2015
de 1 de junho

O Ministério da Saúde pretende uma mudança de para-
digma no modo de utilização e aquisição das tecnologias 
de saúde, nomeadamente medicamentos e dispositivos 
médicos. Para o efeito, é criado, pelo presente decreto-
-lei, o Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de 
Saúde (SiNATS), que integra todas as entidades públicas e 
privadas na área da saúde com o objetivo de obter ganhos 
em saúde, harmonizado com outros sistemas europeus que 
procuram atingir o mesmo objetivo.

Apesar de o SiNATS integrar todos os intervenientes 
nas tecnologias de saúde, quer as suas responsabilidades, 
quer o resultado da avaliação das tecnologias de saúde, 
são diferentes em função do âmbito de utilização das mes-
mas. Assim, a avaliação das tecnologias de saúde tanto 
pode materializar -se em recomendações gerais para a sua 
utilização no sistema de saúde, como em condições de 
utilização e aquisição para as instituições e serviços do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS).

O SiNATS permitirá que as tecnologias de saúde sejam 
objeto de avaliação e reavaliação num contexto integrado 
e com recurso preferencial à fixação de objetivos através 
de contratos com os titulares das autorizações. O sistema 
que agora se cria está em linha com as melhores práticas 
europeias e constitui um importante passo no sentido de 
melhorar o funcionamento do sistema de saúde nacional. 
É de sublinhar, como inovação importante e que reforça 
o caráter compreensivo do sistema, a circunstância de 
os dispositivos médicos serem também abrangidos pela 
avaliação de tecnologias.

O SiNATS baseia -se no conhecimento técnico do 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), e em todo o 
acervo de informação que pode ser organizado e estrutu-
rado com vista a proceder -se à avaliação das tecnologias 
de saúde, para se poder determinar condições ótimas de 
utilização.

Através do SiNATS procede -se à avaliação técnica, te-
rapêutica e económica das tecnologias de saúde, suportada 
num sistema de informação que recolhe e disponibiliza 
informação para todas as entidades que pretendam decidir 
da qualidade, economia, eficácia, eficiência e efetividade 
da utilização de medicamentos e dispositivos médicos ou 
outras tecnologias de saúde.

O SiNATS é suportado por órgãos técnicos que validam 
a informação e avaliam a aplicação das tecnologias de 
saúde, introduzindo, deste modo, racionalidade na com-
participação e na aquisição de tecnologias de saúde.

Um dos aspetos importantes do regime agora aprovado 
consiste na clara indicação de que a introdução no mer-
cado e suscetibilidade de comercialização e utilização de 
uma tecnologia de saúde é condição necessária, mas não 
suficiente, para o seu financiamento pelo SNS.

Com efeito, decorre de exigências de qualidade, eco-
nomia, eficiência e eficácia que a decisão de permitir a 
utilização, no SNS, de certa tecnologia de saúde, deve 
depender não só dos controlos de qualidade, segurança e 
eficácia que presidem à decisão de introdução no mercado, 
mas também de um controlo da eficiência e efetividade 
que permita demonstrar que os recursos públicos destina-
dos à prestação de cuidados de saúde são utilizados em 


